
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 877227 - MT (2023/0452924-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : HUDSON DE ASSUNCAO (PRESO)
ADVOGADO : ALFREDO NOGUEIRA DA SILVA NETO - GO042276
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO
 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA. NÃO 
CABIMENTO. RÉU QUE SE DEDICA A ATIVIDADE CRIMINOSA. 
REGIME PRISIONAL. FECHADO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
NEGATIVAS. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A teor do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados 
pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois 
terços, quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons 
antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem 
organizações criminosas.
2. Hipótese em que as instâncias antecedentes concluíram pelo envolvimento 
do paciente com grupo criminoso, levando em conta, não só a gigantesca 
quantidade de droga apreendida 195,60 kg de cocaína, mas toda a logística na 
prática criminosa, transporte oculto de droga durante longo trecho, o alto custo 
da empreitada criminosa e a prévia preparação dos agentes.
3. Embora o paciente seja primário e a pena tenha sido estabelecida em 
patamar inferior a 8 anos de reclusão, revela-se adequada a escolha do regime 
inicial fechado, diante da aferição negativa de circunstância judicial - 195,6kg 
de cocaína, nos termos do art. 33, §2º e 3º, III, "a", do CP.
4. Recurso não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
16/04/2024 a 22/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 22 de abril de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
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EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA. NÃO 
CABIMENTO. RÉU QUE SE DEDICA A ATIVIDADE CRIMINOSA. 
REGIME PRISIONAL. FECHADO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
NEGATIVAS. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A teor do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados 
pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois 
terços, quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons 
antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem 
organizações criminosas.
2. Hipótese em que as instâncias antecedentes concluíram pelo envolvimento 
do paciente com grupo criminoso, levando em conta, não só a gigantesca 
quantidade de droga apreendida 195,60 kg de cocaína, mas toda a logística na 
prática criminosa, transporte oculto de droga durante longo trecho, o alto custo 
da empreitada criminosa e a prévia preparação dos agentes.
3. Embora o paciente seja primário e a pena tenha sido estabelecida em 
patamar inferior a 8 anos de reclusão, revela-se adequada a escolha do regime 
inicial fechado, diante da aferição negativa de circunstância judicial - 195,6kg 
de cocaína, nos termos do art. 33, §2º e 3º, III, "a", do CP.
4. Recurso não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por HUDSON DE ASSUNÇÃO de decisão 
na qual não conheci do habeas corpus. 

A defesa reitera que não há argumento válido para negar o tráfico privilegiado.
Afirma, ainda, negativa de vigência as súmulas 718 e 719 do STF, bem como 440 

desta Corte.
Requer a reconsideração da decisão.
É o relatório.

VOTO

O agravante não trouxe argumentos novos para infirmar a decisão impugnada, razão 
pela qual mantenho-a por seus próprios fundamentos:

 
A teor do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados pelo 
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crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços, quando 
forem reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e não se dedicarem 
a atividades criminosas ou integrarem organizações criminosas.
Na falta de parâmetros legais para se fixar o quantum dessa redução, os Tribunais 
Superiores decidiram que a quantidade e a natureza da droga apreendida, além das 
demais circunstâncias do art. 59 do CP, podem servir para a modulação de tal índice 
(HC 401.121/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 27/6/2017, DJe 1/8/2017 e AgRg no REsp 1.390.118/PR, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 23/5/2 017, D
Je 30/5/2017).
No caso, observa-se que as instâncias antecedentes concluíram pelo envolvimento do 
paciente com grupo criminoso, levando em conta, não só a gigantesca quantidade de 
droga apreendida 195,60 kg de cocaína, mas toda a logística na prática criminosa, 
transporte oculto de droga durante longo trecho, o alto custo da empreitada criminosa 
e a prévia preparação dos agentes.
Portanto, certificado que o paciente é habitual na prática delitiva, a modificação desse 
entendimento – a fim de fazer incidir a minorante da Lei de Drogas – enseja o 
reexame do conteúdo probatório dos autos, o que é inadmissível em sede de habeas 
corpus.

 
Por fim, é inviável o abrandamento do regime prisional.
Embora o paciente seja primário e a pena tenha sido estabelecida em patamar inferior 

a 8 anos de reclusão, revela-se adequada a escolha do regime inicial fechado, diante da aferição 
negativa de circunstância judicial - 195,6kg de cocaína, nos termos do art. 33, §2º e 3º, III, "a", 
do CP.

A propósito:
 
"[...] 4. Inexiste constrangimento ilegal na fixação do regime mais gravoso, ante o 
reconhecimento de circunstâncias judiciais desfavoráveis (natureza e quantidade da 
droga), consoante orientação do art. 33, § 2º e 3º, do Código Penal. Nessa extensão, 
inalterada a reprimenda (7 anos e 7 meses de reclusão, em regime fechado), fica 
prejudicado o pleito de substituição da pena corporal por restritivas de direitos." 
(AgRg no HC 577.166/MG, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 12/08/2020, DJe 17/08/2020);
 
"[...] 3. Embora a pena definitiva tenha sido estabelecida em patamar inferior a 8 anos 
de reclusão e a paciente seja primária, o regime fechado é o adequado à prevenção e à 
reparação do delito, haja vista a natureza das drogas apreendidas - cocaína e crack -, 
circunstâncias devidamente valoradas na primeira etapa da dosimetria, nos termos do 
art. 33, §§ 2º e 3º, do CP." (AgRg no HC 578.806/SP, de minha relatoria, QUINTA 
TURMA, julgado em 16/06/2020, D
Je 22/06/2020)

 
Ante o exposto, nego provimento agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 877.227 / MT
Número Registro: 2023/0452924-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
10082556620228110004

Sessão Virtual de 16/04/2024 a 22/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ALFREDO NOGUEIRA DA SILVA NETO
ADVOGADO : ALFREDO NOGUEIRA DA SILVA NETO - GO042276
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO
PACIENTE : HUDSON DE ASSUNCAO (PRESO)
INTERES. : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HUDSON DE ASSUNCAO (PRESO)
ADVOGADO : ALFREDO NOGUEIRA DA SILVA NETO - GO042276
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/04/2024 a 22/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de abril de 2024
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